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Barbarie. ¿Existe otra palabra más justa para calificar 


			esta terrible regresión social? Juzguen ustedes.


			Víctor Serge (La Guerra Civil Española) 


			





PREFÁCIO


			BRASIL E A TRAGÉDIA DO TEMPO HISTÓRICO 


			Giovanni Alves1


			O livro-coletânea organizado por Cláudia Gomes é um importante conjunto de artigos com análises críticas da ascensão e crise do capitalismo brasileiro e do debacle do projeto neodesenvolvimentista no Brasil. É um conjunto de artigos que se compõem como um todo orgânico harmonioso na sua tarefa crítica de entender (e explicar) o Brasil neoliberal. Por um lado, os vários artigos fazem um balanço dos governos Lula e Dilma a partir das várias problemáticas que compõem a questão social; por outro lado, explica a natureza da crise do capitalismo no Brasil e suas perspectivas de desenvolvimento de acordo com a perspectiva marxista. Em seu conjunto, o livro é uma contribuição original e deveras interessante que deve servir de ponto de partida para uma reflexão sobre o mundo do trabalho e a questão social no Brasil do século XXI.  


			No capítulo inicial, o prestigiado economista marxista espanhol 
Xabier Arrizabalo Montoro, da Universidade Complutense de Madri, discute a natureza da crise capitalista numa perspectiva marxista clássica. A seguir, Cláudia Gomes, pesquisadora organizadora desta coletânea, faz uma crônica da morte anunciada do lulismo, um projeto político imerso em suas candentes contradições de classe. O neodesenvolvimentismo desprezou o fato de que o Brasil não poderia adormecer eternamente no berço esplêndido do boom das commodities da década de 2000. A seguir, Ana Karoline Nogueira disseca o fenômeno do transformismo (Gramsci) que caracteriza o processo político no Brasil, país capitalista dependente de formação prussiano-colonial. Jéssica Mélo desvenda o significado do conceito de neodesenvolvimentismo. Fernanda Paz faz considerações sobre o mercado de trabalho nos governos Lula e Dilma. Liana Carvalho expõe a problemática da pobreza no Brasil no período neodesenvolvimentista. No capítulo seguinte, Ana Manoela da Silva trata dos programas de transferência de renda nos governos petistas; e por fim, fechando a coletânea, Leidiane Souza de Oliveira discute a questão de gênero nos governos de Lula. Portanto, o livro nos apresenta uma diversidade temática que nos conduz a uma interessante (e necessária) reflexão sobre o tempo histórico passado recente da tragédia brasileira.


			De 2003 a 2014, constituiu-se historicamente no Brasil o que podemos denominar de projeto neodesenvolvimentista. Ele se encerrou com a crise do modelo de desenvolvimento baseado no crescimento da economia por meio do boom de commodities e nas políticas de inclusão social. O projeto neodesenvolvimentista baseou-se também num bloco político de sustentação que incluía a aliança entre frações da burguesia brasileira e o campo democrático-popular (sindicalistas de esquerda e movimentos sociais) representado politicamente pelo bloco de centro-esquerda (PT/PCdoB e PMDB/PSB/PDT). 


			A partir de 2013, com a crise da economia brasileira, implodiu-se a articulação política dos governos desenvolvimentistas (a fração da burguesia financeira recompõe-se o bloco no poder e faz oposição ao governo Dilma); e afundou-se o modelo de desenvolvimento da economia com a crise fiscal e crise das commodities (devido à desaceleração disruptiva da economia chinesa). Com a queda livre do PIB, o país entrou em recessão. Apesar de reeleita em 2014, Dilma Rousseff adotou como saída da crise a pauta da oposição neoliberal, levando a cabo um arrocho fiscal que aprofundou ainda mais a recessão, que se tornou numa das maiores recessões da história brasileira (depois de 1929).


			Recessão e profunda crise política criaram o cenário para o intento golpista que destituiu, utilizando os próprios mecanismos jurídico-parlamentares do Estado burguês, a Presidenta reeleita em 2014 (o golpe do impeachment). O debacle do neodesenvolvimentismo representou, em seu conjunto, os limites estruturais do projeto de conciliação de classe do lulismo. A crise do capitalismo brasileiro em 2014 foi a síntese da “herança maldita” da transição democrática da Nova República, com seus limites estruturais no plano da organização do poder político de classe, e a armadilha da estratégia de conciliação de classes do lulismo diante da conjuntura histórica de crise estrutural do capitalismo global.  


			A oligarquia financeira brasileira que conduz hegemonicamente o bloco no poder do capital no Brasil tem uma obsessão: o equilíbrio do orçamento e o combate à inflação (o que é compreensível, pois diz respeito a seus interesses de fração de classe: manter o “valor fictício” dos papéis da dívida pública que possui, garantindo a extração de uma renda do montante orçamentário da União a título do pagamento de juros e dividendos). Essa fração hegemônica de classe despreza com horror, o gasto social, isto é, o Estado forte para os pobres. Os “donos do Poder” não se preocupam com a desigualdade social, a concentração de renda e o crescimento da pobreza. Ao mesmo tempo, o horizonte político da direita brasileira, que opera como “cão-guarda” dos interesses da oligarquia financeira, é mais do que nunca incapaz de sustentar-se politicamente no interior da ordem democrático-burguesa, embora possa fazê-lo por inércia estrutural, administrando a crise social crônica com movimentos de manipulações midiática e golpes institucionais “nos termos da lei”. 


			No entanto a crise irremediável do lulismo tem um fundo geopolítico global. No plano internacional, estamos hoje diante da disputa de dois modelos de desenvolvimento do capital global, ou disputa entre modos de administrar o capital nas condições de sua crise estrutural: (1) o capitalismo neoliberal, representado pelas forças da União Europeia, EUA e Japão – forças hegemônicas da desregulamentação das formas de facilitação do capital financeiro; o capitalismo de Estado russo e o “socialismo de mercado” chinês que articulam projetos de desenvolvimento a partir do controle político do capital financeiro, colocando-os como um novo projeto de poder geopolítico global do capital. 


			Portanto, existe hoje uma crise de poder imperial no seio do capitalismo global – não se trata de crise de hegemonia, pois tanto EUA/União Europeia como China/Rússia representam em si, modos históricos da civilização do capital. O que temos hoje – fins da década de 2010 – no Brasil e no mundo – é uma disputa de projetos de desenvolvimento do capital no século XXI. Tragicamente, não está no horizonte da luta política hoje, tanto no centro como na periferia do capitalismo global, o comunismo, embora sua necessidade histórica em si e para si se coloque irremediavelmente no plano global tendo em vista a flagrante crise de civilização do capital (crise ecológica ou colapso ambiental; crise de sociabilidade e crise cultural). Essa é a contradição (e tragédia) profunda do nosso tempo histórico na qual o Brasil, com sua trajetória catastrófica, encontra-se imerso. 


			A luta pelo socialismo para além do capital depende da construção complexa da luta pela democratização radical e formação da consciência de classe, processo ideológico-cultural bastante complexo e difícil, pois os intelectuais orgânicos da esquerda radical – social e politicamente – demonstram profunda incapacidade de hegemonia cultural, tendo em vista sua crise de identidade face às transformações objetivas (e subjetivas) do mundo do trabalho – no Brasil e no mundo (Ocidente e Oriente). As mutações do capital, em sua etapa de crise estrutural, adquirem hoje, no começo do século XXI, proporções inéditas, só comparáveis àquelas ocorridas no alvorecer da Primeira Revolução Industrial.


			Desse modo, a crise do capitalismo brasileiro se coloca num plano histórico-mundial muito amplo: a era da barbárie social. 


			A crise do neodesenvolvimentismo lulista no Brasil possui um sentido histórico mais profundo, pois expressa os limites estruturais do social-liberalismo nas condições históricas do capitalismo dependente diante da crise estrutural do capital no século XXI. Eis a marca da tragédia brasileira que se tornou a síntese da crise de civilização do capital. 


			Nas condições históricas da crise estrutural do capital, o capital representa a produção destrutiva da vida social: destruição do homem como ser genérico (racional e consciente) e destruição da natureza como ecossistema vital do planeta. Enfim, crise de civilização que implica o modo de produção de produção e reprodução social (o que nos coloca a necessidade heurística de ir além do local de trabalho para apreender dimensões da vida social que precariza a pessoa humana que trabalha). Trata-se do capital social total contra a totalidade viva do trabalho. 


			Presenciamos de modo intensificado uma crise de sociabilidade, crise cultural e crise ecológica (como nos alertou em 1993, Alain Bihr), um conjunto de crises numa proporção historicamente inédita. É importante, mais do que nunca, evitar uma leitura metafisica de crítica do capital que, repetindo o Eclesiastes bíblico, diz que não há nada de novo sob o sol (do capital). É necessário fazer a crítica concreta da situação concreta, como nos diria Lenin. A dialética é a lógica da vida.  A dialética da história demonstra que movimentos cumulativos conduzem a saltos qualitativamente novos que, como pesquisadores sociais, somos intimados a identificar cientificamente (utilizando um termo maldito na era da pós-verdade). 


			No século XXI, expõe-se o novo território da luta de classe caracterizado pelo “rebaixamento civilizatório” (ou barbárie social). Nunca a paciência que visa a apreender o conceito do novo foi tão necessária.  Navegar é preciso, mas evitando a pressa do imediatismo da vontade desesperada.


			O filosofo Slavov Zizek nos falou da coragem da desesperança (utilizando uma frase de Giorgio Agamben, o qual disse numa entrevista que “o pensamento é a coragem da desesperança”). Zizek observou que 


			este é um insight que é especialmente pertinente para nosso momento histórico, quando até mesmo o diagnóstico mais pessimista em regra se conclui com a sugestão animadora de alguma versão da proverbial luz no fim do túnel (ZIZEK, 2018). 


			O filósofo esloveno concluiu: “A verdadeira coragem não é imaginar uma alternativa, mas aceitar as consequências do fato de que não há alternativa claramente discernível: o sonho de uma alternativa é um sinal de covardia teórica, funcionando como um fetiche que nos impede de considerar até o fim o beco sem saída do nosso dilema. Em resumo, a verdadeira coragem é admitir que a luz no fim do túnel seja provavelmente o farol de um trem vindo de encontro a nós” (ZIZEK, 2018).


			A imaginação dialética capaz de discernir o movimento do real concreto – contraditório, multidimensional, complexo – exige de nós o trabalho de pesquisa. É por meio dela – a pesquisa científica do “social” – que podemos identificar as categorias enriquecidas da teoria marxista e saber as formas que elas assumem nas novas condições da temporalidade histórica de luta e resistência – principalmente luta ideológica. Rejeitar tal atitude dialética e deixar-se seduzir pela imediaticidade do desespero ou das ilusões da fé (religiosa ou politicista) nos conduzira à irremediável ruina. O Brasil, país que Stephen Zweig chamou de “o País do Futuro” em 1944, é hoje – nos primeiros cem dias do governo Bolsonaro – o território privilegiado da barbárie social do capitalismo do século XXI. 


			Depois da Grande Recessão de 2008, que atingiu o núcleo orgânico do capitalismo global, provocando a longa depressão; e logo após o Golpe de 2016, com o governo Temer (2016-2018) e, por conseguinte, o governo Bolsonaro, este País Tropical tornou-se  – em 2019 – o paraíso exuberante de bizarrices da modernidade senil. Enfim, nos tornamos o primeiro vagão do trem do capitalismo neoliberal rumo ao abismo (como diria KURZ, 2004). 


			Enquanto capitalismo dependente periférico latino-americano, o Brasil tem credenciamento histórico para ser o laboratório privilegiado do “fim do mundo”, afinal o conceito de “miséria brasileira” (CHASIN, 2000) era um sinal de alerta até então desprezado pelas esquerdas movidas pelo circuito dos afetos. Por um lado, o fascínio da Nova República pós-Constituição de 1988 e as esperanças do social-liberalismo lulista; por outro lado, a credulidade no Poder Popular capaz de fazer a Revolução Para Além do Capital – desprezando os limites grotescos da herança da miséria brasileira e a nova configuração do mundo social do trabalho no Brasil globalizado. 


			Entretanto a realidade sempre bate à porta. As ilusões caíram por terra com a Grande Recessão de 2008. A profunda crise financeira no centro do capitalismo global não foi apenas uma “marolinha” (Lula da Silva). Na década de 2010, ela operou um verdadeiro salto de qualidade nos termos da luta de classes no mundo – e no Brasil. A crise do capitalismo global tornou-se um campo fértil para as forças imperialistas vinculadas ao Departamento de Estado dos EUA articularem a grande Reação Global do decadente Imperialismo dos EUA, iniciada com a farsa midiática da “Primavera Árabe” e com os processos de golpes brancos (jurídico-políticos) na América Latina (Paraguai, Honduras e Brasil), a política de austeridade neoliberal na União Europeia, a vitória de forças políticas de direita e extrema-direita etc. 


			Enfim, estamos hoje (2019) ainda imersos na Grande Onda – um verdadeiro “tsunami” provocada pelo declive civilizatório do capital. Trata-se de um processo histórico de longa duração – secular! – de declínio do capital que exige de nós, mais do que nunca, estratégias de resistências e acumulo de forças – sociais, políticas e espirituais – capazes de formar subjetividades radicais com perspectivas classistas. Estamos diante de um cenário histórico – no Brasil e no mundo – qualitativamente novo (diria Belchior, quase dialeticamente, “o passado é uma roupa que não nos serve mais”).


			Pelo menos nas últimas duas décadas de capitalismo global do século XXI, alteraram-se substantivamente as condições materiais de acumulação capitalista (o poder das finanças), a forma do Estado – no sentido ampliado, os processos biopolíticos de subjetivação social, a dinâmica sociodemográfica e, the last but not the least, a estruturação do mundo (e mercado) do trabalho por conta da reestruturação produtiva tecnológica, organizacional e ideológica (o salto qualitativo significa descontinuidades no interior da continuidade plena).  


			No caso do Brasil, a verdadeira herança maldita é a miséria brasileira, muito além do politicismo, que é mais uma tragédia, pois assumiu a verdadeira dimensão do grotesco (o trágico pressupõe a possibilidade da catarse). 


			O colapso do projeto civilizatório conduzido pelo Estado burguês nos colocou diante do vazio social da “negação da negação” (Aufhebung). Diria Gramsci, visionário da tragédia histórica dos capitalismos tardios que produziram os fascismos dos anos 20 e 30 do século passado (Itália, Alemanha e Japão): “A crise consiste precisamente no fato de que o velho está morrendo e o novo ainda não pode nascer. Nesse interregno, uma grande variedade de sintomas mórbidos aparece” (GRAMSCI, 2002). O otimismo da vontade de Gramsci derrotou o pessimismo da razão com a afirmação final: “[...] o novo ainda não pode nascer”. 


			Karl Marx e Friedrich Engels no Manifesto Comunista (de 1848) proferiram uma afirmação de valor ontológico sobre o devir histórico da sociedade capitalista: “[...] a burguesia produz seus próprios coveiros”. È vero. Entretanto o século XX demonstrou que a queda da burguesia e a vitória do proletariado não são - e não foram - inevitáveis. No século do capitalismo global, a burguesia tornou-se um morto-vivo. Como disse Chris Harman, vivemos o zombie capitalism. 


			A questão é saber quem vai enterrar o cadáver da burguesia, o morto-vivo cujo féretro locomoventes exala odores putrefatos multicoloridos que nos enfeitiçam e nos aterrorizam com suas figuras bizarras e seus sintomas mórbidos. A sepultura encontra-se aberta diante de nós como o abismo que nos provoca. Como diria Nietzsche: “Aquele que luta com monstros deve acautelar-se para não se tornar também um monstro. Quando se olha muito tempo para um abismo, o abismo olha para você”. Portanto, eis o sentido do tempo histórico da barbárie social. 
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INTRODUÇÃO


			Há uma crise profunda na América latina e no Brasil, com tendência a longo prazo. Os últimos acontecimentos na conjuntura do subcontinente confirmam a forte ofensiva do capital mundial sobre as economias periféricas, ampliando a disputa intercapitalista em busca de recursos naturais, matérias primas, petróleo, energia, desregulação e abertura dos mercados de derivados para saírem de sua crise.  


			Quando se aceleram todos os processos contraditórios da crise nos marcos do imperialismo sob a fração dominante do capital estadunidense e avanço da ofensiva burguesa sobre os trabalhadores, aprofundam-se os conflitos e a luta de classes na América Latina e, inexoravelmente, abre-se um campo de problematizações de ordem teórica e política como resposta à crise no interior dos projetos classistas. A configuração da crise aberta desde os anos 70 do século XX é determinante na formação de um novo bloco histórico em nível mundial, para responder às contradições da acumulação capitalista no atual estágio de seu desenvolvimento histórico. 


			Nesse sentido, ao analisar o modo de produção capitalista como tal, que articula, em sua totalidade, as relações entre economia e política; verifica-se que a forma como o desenvolvimento se particulariza na região latino-americana expressa a universalização de relações concretas necessárias à reprodução ampliada do capital. A esse respeito, evidenciam-se, nos registros da literatura latino-americana, entendimentos variados sobre o desenvolvimento e o subdesenvolvimento, que só podem ser apreendidos, tendo como referência o capitalismo mundial, que se apresenta sempre com um caráter contraditório, particularmente na periferia do capital, onde o processo de acumulação é voltado para a produção da riqueza burguesa expandida tout court à custa de uma repressão brutal do pauperismo e da reprodução de um precariado sempre crescente.


			Assim, a discussão sobre a atual crise demonstra a importância de um exame da teoria do imperialismo à luz da nova configuração de acumulação capitalista que, na economia latino-americana, em especial, no Brasil, assume e reforça o caráter de dependência. Indubitavelmente, esse é um conceito que nos permite observar, pelo viés das relações internacionais, o papel das economias periféricas que precisa se projetar para fora das suas próprias economias à procura de mercados externos. De maneira geral, pode-se dizer que as relações estruturais da dependência se assentam no movimento internacional de capitais, em especial na figura dos investimentos direto estrangeiros e na sujeição tecnológica. A esses fatores, soma-se o caráter histórico do imperialismo, que representa um fator constitutivo que determina as estruturas socioeconômicas dos países periféricos. A conjunção desses mecanismos integra, de forma subordinada, as economias latino-americanas à economia mundial. 


			No Brasil, como se sabe, o desenvolvimento capitalista é marcado por relações entre economia primário-exportadora, modernização e subdesenvolvimento, submetido a leis e contradições que engendram uma dinâmica recorrente ao longo da história. Um dos aspectos agudos dessa contradição refere-se ao forte controle hegemônico que exerce o capital estrangeiro sobre a burguesia nacional e que, integrada ao aparato estatal, produz uma espécie de amalgama de interesses de diversas ordens entre as frações de classe dominantes. É fato incontestável, que o Estado brasileiro, desde sempre, esteve a defender abertamente tais interesses e obrigado, por antagonismo, a enfrentar-se com as lutas e reinvindicações dos trabalhadores, campesinos e movimentos sociais em geral. 


			Nesse sentido, a crise que se aprofunda no Brasil hoje é mais um capítulo nefasto da história do país que não se esgotou em 2002 com a vitória do presidente Lula. O reconhecimento das mudanças que foram processadas é inequívoco, mas o desdobramento da crise impulsionou as linhas de força entre o Estado e as frações de classe do bloco governante, traduzindo mutações dentro da ordem social dominante do capitalismo brasileiro. Essa argumentação se reforça com a constatação de que o ajuste neoliberal conduzido no país desde FHC (1994-2003) traduz um conjunto de perdas em grande escala para os trabalhadores e suas organizações, que, associado ao contexto mundial, representa a peleja do capital para enfrentar a acumulação nesse momento de seu desenvolvimento histórico. 


			Constata-se daí que a resposta à longa crise brasileira, por meio das medidas contraditórias adotadas pela economia política do Lulismo (2003-2016), colaborou com a natureza dependente do capitalismo no país, com o qual resulta incongruente pensar que, em um determinado lapso de tempo, a simples realização de políticas econômicas progressistas fosse capaz de reverter o estrago realizado e incidir sobre as questões fundamentais do capitalismo brasileiro, a despeito das boas intenções em seus conteúdos e critérios políticos. 


			Por aqui se esclarece a agenda das questões do presente livro, que não se pretende uma súmula de escritos de conjuntura, mas que dialoga com uma linha de reflexão que expressa a análise sobre a crítica da economia política e sua atualidade na hodierna crise mundial. Ao incorporar uma série de conceitos, que qualifica a dinâmica histórica e estrutural do sistema capitalista, permite compreender o lugar da política social no torvelhinho da crise brasileira e a centralidade das contrarreformas para o sucateamento e destruição do sistema de proteção social, embargadas ano a ano por financiamentos pífios e expropriadas pelo fundo público com vistas à valorização e acumulação do capital por meio da dívida pública. A quebra desse protecionismo e a expropriação da mais-valia social produzida pelos trabalhadores por meio de direitos, salários e empregos (reforma trabalhista, terceirização, cortes na previdência social e políticas sociais), não resistiram nem mesmo ao suposto antagonismo forjado pelo lulismo e a emergência política de seu reformismo fraco (SINGER, 2014), cuja complexidade jaz como uma promessa irrealizada de Nação.


			Como uma espécie de Pequena Memória Para Um Tempo Sem Memória (Gonzaguinha, 1980), a maioria dos textos centram os esforços em particularizar o período brasileiro sob os governos do PT (2003-2016), atentando para as condições econômicas e as políticas sociais do Brasil nesse lapso temporal, cujo rápido ciclo de crescimento, colapsou notadamente a partir de 2014, quando as frações de classe da burguesia nacional promoveram, uma espécie de reunificação em torno da coalizão rentista intercapitalista e imperialista, ato contínuo, impeachment da Presidenta Dilma e golpe parlamentar comandado pela blindagem da pemedebização do regime político brasileiro (NOBRE, 2016), que levou, ao fim e a cabo, o PT ao verdadeiro “inferno de Dante”. Em resumo, o caráter sombrio e desalentador que se abre na conjuntura brasileira se coloca como uma exigência acadêmica para recompor os caminhos históricos e insistir na pergunta política: por que o caráter progressivo da experiência lulista não sucumbiu à débâcle econômica da crise de 2008?  Embora o livro não se pretenda como uma resposta acabada, oferece uma pequena glosa critica no roldão das díspares perspectivas de reflexão sobre o Brasil contemporâneo.   


			Trata-se de um esforço coletivo e representa a continuidade dos investimentos de pesquisa em nível de pós-graduação, consolidada no Grupo Institucional de Pesquisa que coordeno2, o qual repõe questões atinentes à temática do desenvolvimento capitalista, com foco na realidade latino-americana e brasileira, cujo debate intelectual entre pesquisadores das áreas de ciências sociais e economia política, por meio do intercâmbio científico com instituições internacionais/grupos de pesquisa nacional, foi fundamental para o resultado desse trabalho, que se submete ao juízo do leitor.


			O livro está organizado em oito capítulos. O primeiro deles é de Xabier Arrizabalo Montoro, autor de diversos livros e artigos sobre capitalismo, economia mundial e imperialismo. Seu texto serve de introdução a esta coletânea, ao apresentar uma análise profícua e atualizada sobre a crise atual. Prestigiado professor titular de economia da Universidade Complutense de Madrid, militante político e diretor do Instituto Marxista de Economia, defende a tese de que a crise de 2008 é a volta à normalidade do imperialismo; e conclui sua análise dizendo, que “lo que se ve en términos del capital en su conjunto sólo puede calificarse de huida hacia delante que prepara las condiciones para una mayor y más profunda destrucción de las fuerzas productivas” (IME, 2016).


			Em seguida, o segundo capítulo, escrito por Cláudia Gomes, procura recuperar os principais aspectos que denotam as bases do desenvolvimento capitalista no Brasil e na América Latina, cuja pilhagem neoextrativista induziu a um reensaio (neo)desenvolvimentista no subcontinente no último decênio. Seu texto, resultado das suas investigações em nível de pós-doutorado3, demonstra que o processo expansivo de reprimarização4 das economias favoreceu a inserção dos países periféricos no mercado mundial, com a alta do preço das commodities, insinuando uma mudança de contexto socioeconômico após algumas décadas traumáticas de estagnação e desnacionalização do aparato produtivo na região pelo avanço e a ofensiva neoliberal. Infere que, baseado nessas condições conjunturais, foram possíveis os ganhos pontuais, conquistados pelo chamado ciclo neodesenvolvimentista no Brasil e na América Latina.


			O capítulo terceiro, de autoria de Ana Karoline Nogueira, trata de analisar a particularidade do capitalismo brasileiro, tomando como referência o caráter da revolução burguesa brasileira, à luz da categoria gramsciana de revolução passiva e seu desdobramento por meio do transformismo realizado nos governos do Partido dos Trabalhadores (2003-2010). Seu artigo é resultado de seus investimentos em pesquisa, instruídos na iniciação científica e radicados no mestrado. A partir da imersão nos estudos gramscianos, apropria-se da tradutibilidade enquanto recurso metodológico para compreender a particularidade da revolução passiva brasileira e a complexidade dessa experiência nacional. Com um esforço de síntese, demonstra que desde 1930 se concretiza a transição do padrão hegemônico, por meio da articulação “pelo alto” entre as oligarquias agrárias e a burguesia industrial nascente no Brasil, marcada pela ausência de iniciativa das massas populares e do elemento jacobino. Sua afirmação é de que esse movimento se desenvolve por meio de uma revolução-restauração. Ao atualizar o debate, considera que as amplas alianças realizadas pelo PT, aliadas às condições econômicas e políticas a favor de um programa de contrarreformas, reatualizaram o caráter transformista da revolução passiva brasileira.


			O quarto capítulo, escrito por Jéssica Mélo, investiga a estratégia ideológica do neodesenvolvimentismo na Era Lula, convencionado em torno do bloco neoliberal e que foi acompanhado de intervenções estatais nos setores sociais e de infraestrutura. Seu texto é uma sinopse de sua dissertação de mestrado. Nele, a autora avalia que foi a partir das pautas sociais que os governos Lula e Dilma conseguiram acordar uma ampla aliança entre diferentes frações da burguesia nacional, capital financeiro internacional e setores diretamente vinculados aos movimentos sociais (MST, Pastoral da Terra) e Partidos progressistas de esquerda (PT, PCdoB). Aproveitando-se de uma conjuntura favorável com a ampliação da comercialização entre Brasil e China e uma alta nos preços das commodities, ressalta que, no fim do ano de 2013, o modelo de desenvolvimento que buscou mesclar medidas deliberadamente neoliberais com a ampliação de políticas sociais deu sinais de esgotamento, levando o Brasil ao aprofundamento da crise, cujos desdobramentos resultaram na radicalização do programa neoliberal em curso no Brasil, que passou a ser acelerado pelo Presidente ilegítimo Michel Temer (2016-2018), o qual impôs uma agenda duríssima ao povo brasileiro. Para a autora, isso significou cortes relevantes no orçamento de políticas sociais prioritárias, como saúde, educação, transferência de renda e Previdência social. 


			O quinto capítulo, de composição de Fernanda Paz, apresenta uma contribuição empírica, baseada em sua pesquisa de mestrado, sobre a ampliação do mercado formal de trabalho no Brasil nos governos Lula (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-2016). A autora considera que a década de 2000 foi umas das mais positivas em termos de investimentos na política pública de emprego, trabalho e renda. Sua análise possibilita apreender que houve uma ampliação do mercado formal de trabalho no país, quando comparado aos anos de 1990, embora com precárias condições de trabalho e vínculos instáveis, demonstrando a contradição que envolve essa conjuntura de expansão do assalariamento, da renda e do consumo; mas também da rotatividade e flexibilidade da força de trabalho enquanto fruto da conjuntura de reestruturação produtiva, que busca flexibilizar cada vez mais as relações trabalhistas para ampliar os níveis de lucratividade do capital. 


			O capítulo sexto, de Liana Carvalho, faz uma profícua exposição sobre o pauperismo absoluto e relativo no Brasil. Ao atualizar sua dissertação de mestrado por meio do doutorado, seu escrito aponta para as novas recomendações das Organizações das Nações Unidas (ONU), por meio da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, na qual propõe acabar com a pobreza em todas as suas formas e em todos os lugares. Problematizando o contexto histórico e político da particularidade brasileira no período recente e diante os estudos realizados e aqui expostos, conclui que há uma perenidade da forma relativa associada à forma absoluta de extração de mais valor na particularidade brasileira contemporânea, determinando a recombinação do pauperismo absoluto e relativo no país. 


			Fechando esse grupo de discursões, vem o capitulo sétimo, escrito por Ana Manoela da Silva Lima. Resultado de sua dissertação de mestrado, versa sobre o ajuste do fundo público na escalada da crise brasileira a partir de 2016. Suas questões nesse artigo se voltam para o âmbito da Assistência Social com os Programas de transferência de renda. A ênfase incide sobre o Programa Bolsa Família, que passa por severos ajustes no governo ilegítimo de Michel Temer, corroborando para o maior aprofundamento da pobreza e desigualdade no Brasil. Os dados analisados demonstram que o número de brasileiros pauperizados chegou a 54,8 milhões no ano de 2017, enquanto os 10% com maiores rendimentos acumulavam 43,1% da riqueza produzida nesse mesmo ano (IBGE, 2018).


			Por fim, o capitulo oitavo, completa essa coletânea, com a particularidade da pauta de gênero no período que cobre a década dos anos 2000. Escrito por Lediane Souza, o texto conforma parte de sua tese de doutorado e procura relacionar as políticas para as mulheres no contexto das desigualdades e as formas particulares ao seu enfrentamento. Parte do pressuposto de que a articulação entre economia e política inviabiliza avanços reais no tocante à igualdade para as mulheres, ainda que diante de avanços formais que resultaram das lutas feministas e de uma abertura institucional na temática de gênero. Com base em um estudo bibliográfico sobre a configuração das políticas de gênero, acrescido da discussão de dados secundários sobre os serviços sociais característicos das políticas governamentais de cunho social liberal da primeira década do século XXI, a autora aponta as seguintes notas conclusivas: as pautas feministas se ampliam nesse período, apoiadas na institucionalização de algumas de suas reivindicações; a desigualdade histórica e material que permeia a vida das mulheres, sobretudo as pobres e negras, perpetuam-se seguindo a dinâmica das classes trabalhadoras, mesmo se levarmos em conta alguns serviços específicos, como atendimento às mulheres que sofrem violência, atenção humanizada às mulheres em processo de abortamento e regulação do trabalho doméstico. 


			Enfim, escritos em resposta ao estímulo de pesquisas, os artigos que compõem este livro procuram fornecer subsídios para o debate da crise e suas implicações para as políticas sociais. Neles estão expostos os elementos teóricos de uma interpretação critica sobre as contradições do desenvolvimento do capitalismo brasileiro. O leitor, espero, captará a unicidade dos argumentos, contida no conjunto dessa obra, que procura colocar à dura crítica a história recente do país, por meio do exame das tendências que informam a atualidade da crise, cujos reflexos, imediatos e mais profundos, apontam a arena dos conflitos em termos da luta de classes.


			Cumpre reiterar os agradecimentos ao meu grupo de pesquisa, publicamente arrazoados no final desta introdução. Suas contribuições foram indispensáveis para a conformação do livro, que tem muito de espírito crítico e mais de coletivo. Soma-se ainda um particular obrigada, tanto ao professor Giovanni Alves da Unesp/Marilia, que gentilmente aceitou prefaciar o livro nos brindando com uma atualíssima nota sobre a crise brasileira, quanto ao professor Xabier Arrizabalo Montoro, pela colaboração como autor do livro e disposição solidária em receber-me como tutor no estágio pós-doutoral realizado no Departamento de Economía Aplicada I (Economía Internacional y Desarrollo) da Universidad Complutense de Madrid. A oportunidade de discutir os temas do livro com os respectivos professores, resulta igualmente da interlocução e do intercâmbio institucional por meio do pós-doutorado, que consolidam não apenas a boa atividade universitária, mas também os benfazejos encontros e debates em Madrid. 


			Cláudia Gomes


			Madrid, agosto de 2019


			





CAPÍTULO 1 


			IMPERIALISMO, DESTRUIÇÃO DAS FORÇAS PRODUTIVAS E CRISE CRÔNICA DO CAPITALISMO: O Capital, um instrumento essencial para entender a atual economia mundial5


			Xabier Arrizabalo Montoro6


			Tradução de Cláudia M. Costa Gomes


			A destruição econômica, a regressão social e o questionamento da democracia são os três atributos principais que caracterizam a situação atual do mundo, independentemente da forma particular que assume em cada país. A destruição econômica não é apenas o desmantelamento generalizado das atividades produtivas, junto com a liquidação maciça de empregos que materializam a crise crônica; nem mesmo as guerras, inevitavelmente impulsionadas pela própria competição do capitalismo, cada vez mais agravada em seu estágio imperialista. A destruição econômica verifica-se, em particular, na sistematização da desvalorização da força de trabalho, direta e indiretamente. Quer dizer, verifica-se no aumento da exploração que exige a rentabilidade e move a acumulação no capitalismo. E essa exploração é a explicação subjacente da regressão social, que é observada não apenas na contestação de toda uma série de conquistas, durante os últimos anos, mas sobretudo na ameaça de novos retrocessos. A regressão social também se reflete na disseminação de fenómenos, como os refugiados da crise e das guerras, aos quais é negado, oficialmente, o direito de asilo e proteção, como garantia democrática elementar. 


			Junto com essa negação, irrompem novamente os ataques às próprias bases das democracias (por mais limitas, que essas possam chegar a ser nas sociedades capitalistas), com formas distintas em cada caso, que vão desde o golpe parlamentar no Brasil em 2016 (apesar da relevância política e o peso relativo na América Latina da existência do Partido dos Trabalhadores; seguidos na esteira dos golpes em Honduras em 2009 e no Paraguai em 2012, com ameaças de extensão para outros países como a Venezuela) até a severa limitação dos quadros democráticos na Europa (prolongamento por mais de um ano do “estado de emergência” na França, aprovação da “lei da mordaça” na Espanha, violação do mandato do referendo de julho de 2015 na Grécia etc.), passando por outras modalidades, como a sistematização da perseguição política e sindical na Turquia com a desculpa de um golpe, assim como muitos outros casos em escala mundial, sempre presidida pela identificação de conquistas democráticas como um obstáculo às demandas do capital.


			Essa situação tão grave, como pode ser explicada de uma maneira rigorosa e sem apelar a formulações superficiais e puramente idealistas? Tal como já foi mencionado: nada é acidental, por trás de toda essa problemática, estão as exigências da acumulação do capital, em sua fuga para frente, inevitavelmente conduzidas por seu caráter contraditório. Isto é, trata-se das leis que governam o capitalismo, em particular, identificado e formulado por Marx como a conclusão teórica do Capital: a lei da queda tendencial a taxa de lucro.


			1.1 O Capital: fundamentação teórica das leis que regem a acumulação capitalista e enquadram a atual economia mundial


			A formulação teórica contida em O Capital de Marx parte da lei do valor para explicar a mercadoria como uma forma social histórica particular e, assim, compreender a exploração como base da produção do excedente capitalista ou da mais-valia (trabalho não pago), cuja apropriação concorre os capitalistas individuais; agindo cada um deles de maneira impecavelmente coerente com seus interesses e de forma agregada causam dificuldades cada vez mais agudas para sua própria valorização. Esse fato exige, portanto, que se aumente o grau de exploração, revelando o caráter não só contraditório, senão cada vez mais contraditório do capitalismo, que é formulado teoricamente com a lei da queda tendencial da taxa de lucro (algo que necessariamente acontece e afeta a lucratividade, a qual se constitui o motor da acumulação capitalista e cujo conteúdo é uma tendência de queda). 


			Considerando que este artigo não entra em detalhes sobre essas questões, convém ressaltar que o eixo articulador da formulação teórica de O Capital é baseado na lei do valor, cujo fundamento engloba três implicações teóricas: i) a exploração, que revela a impossibilidade de qualquer perspectiva de conciliação entre os interesses da classe trabalhadora e da classe capitalista; ii) a concorrência, que evidencia a inviabilidade de um capitalismo estável e pacífico e iii) a lei da queda tendencial da taxa de lucro, a qual demonstra os limites históricos do capitalismo. É por isso que o título deste artigo assinala o caráter imprescindível de O Capital como um instrumento para entender os severos problemas sociais que estão ocorrendo hoje dentro da estrutura do capitalismo, que certamente ameaçam agravar-se. 


			Com base nisso, consideramos duas categorias teóricas essenciais para a compreensão científica da situação atual, como uma condição necessária para uma intervenção política que realmente contribua com a perspectiva emancipatória, quem por sua vez, só pode ser a da classe trabalhadora, organizada politicamente de maneira totalmente independente de todas as instituições do capital. A saber, forças produtivas e imperialismo são essas duas categorias teóricas indispensáveis para a aplicação do método formulado por Marx à compreensão da situação atual. Em outras palavras, seria totalmente estéril procurar entender a presente conjuntura com base em categorias que se esquivam do pano de fundo inerente ao modo de produção capitalista e as leis que o governam. É por isso que o apelo à obra de Marx, O Capital, nada tem de retórica, antes reflete a necessidade teórica de apreender os fenômenos sociais, caracterizando-os de modo que as causalidades que substanciam as leis de que falamos possam ser estabelecidas entre eles. É precisamente isso que constitui O Capital, uma obra teórica que nos permite ir além das aparências, da superfície, do pano de fundo no qual a reprodução social sob o capitalismo se baseia.


			Portanto, esse manuscrito parte da discussão sobre a noção de forças produtivas. E, a partir disso, propõe a compreensão do estágio imperialista, precisamente em relação às limitações para o desenvolvimento das forças produtivas que se enfrenta desde sua vigência até hoje, como tal estágio à “fase suprema” do capitalismo. Portanto, para além de qualquer perspectiva ahistórica sobre um suposto comportamento cíclico do capitalismo (que, portanto, poderia sempre abrir novos períodos expansivos das forças produtivas), o argumento aqui é centrado, pelo contrário, nos seus limites históricos, expressão empírica da conclusão teórica do capitalismo (a mencionada lei da queda tendencial da taxa de lucro, formulada em termos do caráter não só contraditório do capitalismo, porém cada vez mais contraditório). Sobre essas bases, analisa-se a caracterização da situação atual, os possíveis cenários prospectivos e as tarefas a serem realizadas para uma saída verdadeiramente digna desse nome.


			1.2 Forças produtivas e relações de produção: duas categorias teóricas sociais inseparavéis


			A categoria teórica forças produtivas é tão poderosa analiticamente, que é justamente em torno dela que se pode caracterizar um momento histórico específico, considerando que dá conteúdo à discussão genérica sobre o desenvolvimento7. Cada sociedade apresenta certo grau de desenvolvimento das forças produtivas, e esse desenvolvimento é o resultado da implementação efetiva das possibilidades que cada sociedade tem de colocar em marcha os elementos do processo de produção. Ou seja, por trás da noção de forças produtivas, não está apenas o grau de controle da natureza pela sociedade, mas também o resultado social em que se materializa tal controle. Desse modo, o desenvolvimento das forças produtivas depende do trabalho e dos meios de produção disponíveis. Ou, para ser mais preciso: depende das combinações que podem ser estabelecidas entre o trabalho vivo disponível (de acordo com sua quantidade e sua qualificação) e os meios de produção ou trabalho realizado (dependendo de sua quantidade e do avanço técnico que contenham). 


			Essas combinações são, portanto, baseadas na produtividade do trabalho, uma variável da qual, em última análise, dependem as forças produtivas (revelando que seu principal componente é o que, na economia capitalista, constitui a força de trabalho). Contudo as forças produtivas não se referem particularmente à produtividade. Dissemos, então, que a disponibilidade dos elementos que participam do processo de produção “proporciona possibilidades”, e que as forças produtivas “dependem” dessa disponibilidade, de suas possíveis combinações, da produtividade do trabalho em que se concretizam; mas essa disponibilidade não é condição suficiente, é tão somente necessária. Isso quer dizer que certa disponibilidade de trabalho vivo e de meios de produção é um pré-requisito para o desenvolvimento das forças produtivas, mas não é suficiente, não o assegura, porque as forças produtivas não são a produtividade do trabalho.


			Alguns autores, como Marta Harnecker8, identificaram de forma mecânica o aumento da produtividade do trabalho com o desenvolvimento das forças produtivas. Essa identificação é contrária ao método marxista, precisamente por causa de seu estruturalismo, que de fato nega o caráter social, dialético e histórico das categorias sociais, a exemplo das forças produtivas. Do ponto de vista materialista, as forças produtivas da humanidade são a expressão material e intelectual do grau de dominação sobre a natureza alcançada por essa; de sua capacidade adquirida para forçar a natureza a satisfazer suas necessidades. Não são, mais uma vez, simples conjuntos técnicos; são ao mesmo tempo produto e instrumento da atividade teórico-prática do homem em suas relações com a natureza, atividade que é a substância, o fundamento de todo progresso da civilização humana. Com razão afirma Boisgontier (1971b, p. 254), “[…] Para o materialismo histórico, a categoria econômico-sócio-histórica das forças produtivas ocupa um lugar central na história da humanidade”.  


			De fato, em primeiro lugar, o caráter social das forças produtivas impõe a necessidade de contextualizar a discussão sobre seu desenvolvimento para além da influência do progresso técnico, uma vez que a tradução hipotética disso para o nível social deve ser compatível com as regras do jogo (com os ditames da lucratividade econômica capitalista). Segundo, a natureza dialética dos processos econômicos pressupõe que as questões técnicas não podem alcançar uma dimensão maior do que a sua própria condição necessária, porque não pode ser estabelecido nenhum automatismo entre eles e sua reflexão social. Isso quer dizer que nenhum desenvolvimento técnico é igual ou garante, de per si, nenhum desenvolvimento social. Em terceiro lugar, o caráter histórico implica que não só não há nada pré-estabelecido em termos de um desenvolvimento inexorável das forças produtivas, senão que a base de seu desenvolvimento potencial para o estabelecimento de novas relações de produção, a partir de certo momento, pode transformar-se, e de fato o faz, em um obstáculo para um maior desenvolvimento. Precisamente a essa questão se dedica este artigo, uma vez que consideramos central na atualidade. 


			Em síntese, sobre a noção de forças produtivas, existe um risco significativo de confusão, interessado ou não. Porque uma coisa é a formulação da força produtiva do trabalho, estritamente associada à sua capacidade técnica de produção, de forma antissocial e, portanto, relacionada exclusivamente à produtividade. Outra coisa, muito diferente, é a categoria econômica e, portanto, social das forças produtivas, uma categoria que vai muito além de uma consideração puramente técnica.


			É claro que as forças produtivas são baseadas na capacidade produtiva, que, por sua vez, depende das combinações que podem ser estabelecidas entre o trabalho vivo e os meios de produção disponíveis. Porém, em nenhum caso, essas combinações são estranhas às “regras sociais do jogo” (relações de produção), que determinam, finalmente, quais dessas possíveis combinações serão realmente realizadas. De tal forma que a lógica de certas relações de produção pode levar à nulidade dessa capacidade (basta mencionar como exemplo o fenômeno do desemprego atual, incompreensível a partir do “senso comum” dos valores de uso, mas fácil de entender a partir da lógica das relações de produção dominantes no capitalismo, uma vez que existe simplesmente pela falta de rentabilidade suficiente para que a contratação desse trabalho seja efetivamente ofertado). Quer dizer, as forças produtivas, em sua correspondência com as relações de produção (graças às quais adquirem seu caráter social, histórico), não consistem na produtividade, mas no aproveitamento social das potencialidades que, hipoteticamente, pode aportar tal produtividade. De fato:


			Nem todo trabalho humano é equivalente a colocar em movimento as forças produtivas. Assim, um trabalho que não responde ao propósito de satisfazer as necessidades humanas e que, longe de favorecer o desenvolvimento das forças produtivas, desencadeia forças destrutivas, pode ser considerado inútil, ou mesmo como desperdício de tempo e forças (GLUCKSTEIN , 1999, p. 88)9.


			Desde logo, é o caso do gigantesco desenvolvimento da indústria do armamento no estágio imperialista do capitalismo:


			Por um lado, porque a natureza das guerras mudou completamente: as guerras do século XX foram guerras de destruição com as quais os diferentes imperialismos decidiram suas relações através da destruição de populações inteiras e dos fundamentos econômicos de continentes inteiros; destrutivas são também as “guerras humanitárias”, que servem de cobertura para as operações de desmembramento e pilhagem de países inteiros pelas tropas “civilizadoras” das grandes potências imperialistas. Por outro lado, porque a própria indústria de armamento, usada como uma força motriz da economia desvia muitos dos orçamentos das nações para seu próprio benefício, alimentando a dívida, que por sua vez leva à destruição maciça de serviços públicos e das economias nacionais (GLUCKSTEIN, 1999, p. 89).


			Parte da confusão de que tratávamos no parágrafo anterior procede do fato de se traçar um paralelo com a noção de trabalho produtivo. Na economia capitalista, essa é definida estritamente por sua capacidade de produzir mais-valia e, portanto, é totalmente desprovida de qualquer consideração de sua utilidade social ou, em última análise, sua contribuição no campo dos valores de uso. Abstraindo o exame dessas categorias, quando nos aproximamos da noção de trabalho produtivo, fazemos isso perguntando sobre sua função do ponto de vista do processo de acumulação capitalista (isto é, aquele liderado pelos capitalistas com o objetivo de valorizar seu capital), a fim de conhecer as leis que lhes regem. E pelo contrário, quando nos aproximamos da questão das forças produtivas, o fazemos a partir de uma perspectiva que vai além da acumulação especificamente capitalista, colocando-a em relação com as perspectivas gerais da humanidade:


			Pode-se objetar que a produção de armas, independentemente de sua função destrutiva, oferece aos capitalistas uma saída privilegiada da produção. Representa inclusive mercados importantes. Mas isso apenas indica que o desenvolvimento da produção capitalista não pode ser identificado com o desenvolvimento das forças produtivas da humanidade (GLUCKSTEIN, 1999, p. 89).


			Convém explicitar que uma primeira definição do processo de produção, vista de uma maneira técnica, trata-o simplesmente como a combinação de trabalho vivo e meios de produção, para dar origem a produtos novos; produtos que são o resultado de um processo de transformação. Porém essa definição não contribui em nada para a análise econômica se não incorporarmos nela as pautas sociais que nos permitam entender como e em que magnitude essa combinação é produzida. De fato, o objeto da economia não se refere a outra coisa senão a forma social por meio da qual a sociedade se organiza para produzir a base material de sua existência, de sua reprodução no tempo. De maneira transitória e intuitiva, nos referimos a ela, em termos coloquiais, como “regras do jogo”; isto é, a chave social que governa o processo de acumulação dentro do marco do desenvolvimento que efetivamente produz um impulso às forças produtivas; ou, pelo contrário, o impede.


			Sob essa perspectiva, qualquer sociedade organiza a produção estabelecendo certas relações entre seus membros; relações que não são apenas técnicas, em termos de divisão técnica do trabalho; mas derivam da conformação particular da estrutura de classes de cada tipo de sociedade, quer dizer, uma divisão social. De modo que, obviamente, essa organização de produção não será a mesma em todos os tipos de sociedade. Nas sociedades estruturadas em classes, essas relações não ocorrem entre os membros considerados individualmente, mas entre as classes que os integram (configurados precisamente em torno do papel que as pessoas ocupam no processo de produção social, vinculado, por sua vez, à forma de apropriação dos meios de produção). Em suma, as relações de produção são as relações que se estabelecem entre as diferentes classes sociais no processo social de produção. 


			Obviamente, essas relações não “caem do céu”, mas derivam dos elos particulares que cada uma dessas classes tem com os meios de produção. É por isso que as relações de produção podem ser de tipos diferentes. Por exemplo, as capitalistas que são relações de produção baseadas na apropriação privada dos meios de produção apenas por uma classe social (burguesia), de modo que a classe trabalhadora fica despossuída delas. Consequentemente, a relação social na qual o processo de produção capitalista se baseia passa a ser estabelecida entre as duas classes: a mercantilização da força de trabalho, pela qual a classe trabalhadora vende sua capacidade de trabalhar como meio de obter a renda que lhe permite assim, comprar os bens necessários para a reprodução de sua vida. E no que diz respeito à classe capitalista, que compra essa força de trabalho para combiná-la com os meios de produção, que também é adquirida, por meio de um processo produtivo de sua propriedade, cujo resultado é graças à exploração ou ao trabalho não pago, torna-se um excedente que toma a forma de uma massa acrescida de valores (mais-valia) que igualmente é apropriada pelos capitalistas e passa a se integrar a seus lucros. Com efeito, são os lucros que permitem o consumo dos membros dessa classe (consumo improdutivo), bem como o que os leva a que encarem as necessidades de acumulação que a concorrência impõe. Pelos motivos já expostos e precisamente porque o excedente capitalista, ou a mais-valia, vem do trabalho não pago é que caracterizamos essas relações de produção como relações de exploração: falar de exploração não é, portanto, uma questão ideológica, mas uma exigência a partir do fato material sobre o qual a sociedade capitalista está assentada e objetivada, por assim dizer, na necessidade de que haja uma fração de trabalho vivo que não seja remunerado. Além disso, o processo de acumulação guiado pelo critério da lucratividade, e não pelo das necessidades sociais, é realizado por meio do mecanismo de distribuição indireta de recursos e produtos que é a troca (os bens adotam a forma social da mercadoria, de modo que sua compra é exigida para seu consumo).


			Desnecessário dizer que, com base em certo grau de desenvolvimento técnico, existem possibilidades alternativas de organização social; ou melhor, dizendo, possibilidades alternativas de relações de produção e todos os seus corolários. Atualmente, por exemplo, graças à enorme qualificação da força de trabalho e ao desenvolvimento científico e técnico que o torna possível, existem condições materiais para relações de produção baseadas na colaboração não hierárquica entre todos os membros da sociedade, a partir da propriedade coletiva dos meios de produção, o que permitiria uma acumulação planejada em que o critério de produção e distribuição seria o das necessidades sociais, expressas diretamente de maneira democrática e não por meio do mercado. Em suma, existem condições concretas para construir uma sociedade socialista.


			Nesse sentido, a concepção materialista implica que a forma definitiva da existência dessas duas classes fundamentais na economia capitalista resulta de um processo histórico, por meio do qual as classes são moldadas como tais e pelo lugar que ocupam nas relações de produção. É justamente porque uma parte da sociedade mercantiliza sua força de trabalho (devido à sua condição de despossuídos de meios de produção) que se assentam as bases da sociedade de classe. De forma paralela, é porque uma parte da sociedade compra essa força de trabalho para seu consumo produtivo (em combinação com seus meios de produção e em face da valorização de seu capital, mediante a produção de um excedente que é apropriado como lucro), que se constitui em classe. Estabelecendo entre eles a mencionada relação de exploração que, portanto, constitui a própria essência do capitalismo (evidenciando, por certo, a falaciosa inconsistência, cada vez mais aguda, das pretendidas formas de “capitalismo civilizado” ou “capitalismo com rosto humano”)10.


			Assim, as categorias teóricas de forças produtivas e relações de produção não podem ser consideradas isoladamente, pois não são independentes entre si: o desenvolvimento das forças produtivas condiciona as relações de produção e essas, por sua vez, dependem daquelas, que também as influenciam. Logo, o vínculo entre ambas é dinâmico e dialético, sujeito a permanente estado de evolução, com tensões e contradições ao longo do desenvolvimento histórico. Da primeira parte dessa conexão, pressupõe-se a necessidade de certo grau de desenvolvimento das forças produtivas como base para o impulso de novas relações de produção, o que pode dar conta de demonstrar, a título de exemplo, a impossibilidade de que o capitalismo (que surge historicamente em um longo período que se estende, grosso modo, entre 1500-1750) poderia ter se consolidado em outro período anterior. Suposição que se verifica, histórica e teoricamente inconsistente, devido à ausência das condições materiais para isso; quer dizer, devido ao insuficiente desenvolvimento das forças produtivas; e da segunda parte do elo entre eles, refere-se ao condicionamento exercido pelas relações de produção sobre as forças produtivas. Um exemplo claro diz respeito às limitações das relações feudais de produção, na Europa Ocidental do período mencionado, para a concretização de certas mudanças potenciais (demográficas, tecnológicas, disponibilidade de matérias-primas e recursos naturais etc.) em um desenvolvimento efetivo das forças produtivas. Limites dos quais a sociedade só liberou pela própria superação das relações feudais de produção, resultado da bem sucedida luta de classes da burguesia ascendente e que concretamente permitiu o desenvolvimento das forças produtivas11.


			Vê-se de antemão que a interpretação dessas categorias de fato indica que o enorme desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção é o que caracteriza, em particular, o primeiro estágio do capitalismo, que designamos de capitalismo ascendente. Sendo teoricamente consistente afirmar que o desenvolvimento das forças produtivas não é apenas a expansão espetacular da produção fabril, mas também a do proletariado como classe e a incidência das grandes aglomerações urbanas, que dão origem ao desenvolvimento da construção, do transporte e das comunicações. Com efeito, também as relações econômicas internacionais vão adquirindo importância cada vez maior como resultado da extensão do próprio capitalismo, predominando nelas a exportação de mercadorias, uma vez que os capitais tinham à época um peso muito limitado, mas que já apontava para a posterior configuração de uma economia mundial, que integraria, ainda que de forma subordinada, em muitos casos, a vasta maioria do território mundial no início do século XX. Em todo caso, o desenvolvimento das forças produtivas no quadro dessas relações de produção não é idílico, nem poderia ser em uma sociedade de classes como o capitalismo, visto que se baseia na exploração inerente a todo processo capitalista de acumulação (que se expressa nas diferenças sociais e territoriais em escala mundial, considerando que a transição para o capitalismo em suas primeiras materializações históricas, foi apoiada de forma decisiva na pilhagem colonial). 


			Vale ressaltar que a visão mecânica das forças produtivas está diretamente relacionada com o domínio da concepção stalinista dentro do movimento operário e sua necessidade de “decretar” o socialismo (concepção autoproclamada marxista, apesar de sua incompatibilidade, tanto teórica quanto política, com as mais elementares abordagens do marxismo):


			Para Stalin, o socialismo, que ele identifica com a realidade existente na URSS é um conceito “quantitativo”, a culminação de um processo de estatização dos meios de produção, e não um conceito “dialético” (qualitativo) vinculado ao desenvolvimento das forças produtivas (DE BLAS, 1994, p. 285).


			Na realidade, não se trata apenas da existência de um vínculo inextricável entre as forças produtivas e as relações de produção, mas é precisamente o conjunto composto pelas forças produtivas e pelas relações de produção que constituem a estrutura econômica de uma sociedade, sua base econômica; portanto o objeto de estudo da economia como disciplina12. Nesse aspecto, a noção de estrutura econômica permite que Marx se refira à economia de uma perspectiva histórica e dialética. Ressalta, assim, sua condição como um todo, composta de distintos e múltiplos componentes, que mantêm relações dialéticas de interdependência entre si e que, historicamente abordadas, possibilitam compreender sua condição de permanência, em termos de elementos que vão além da conjuntura e, ao mesmo tempo, de movimento, que abre a possibilidade de que os próprios elementos de fundo possam ser substituídos por outros que resultam em uma nova estrutura. Note-se, portanto, que “o uso da noção de estrutura nada tem a ver com as objeções do “estruturalismo” que em autores como Althusser, resulta incompatível com uma concepção materialista do mundo” (ARRIZABALO, 2014, p. 29).


			A seguinte citação de Marx, sobre o vínculo dialético entre as forças produtivas e as relações de produção, ilustra perfeitamente a conclusão do que acaba de ser explicado. Especialmente em relação ao tema que constitui o conteúdo central deste artigo, os limites históricos do capitalismo:


			O modo de produção capitalista encontra no desenvolvimento das forças produtivas uma barreira que nada tem a ver com a produção da riqueza enquanto tal; e essa barreira testemunha a limitação e o caráter tão-somente histórico e transitório do modo de produção capitalista; testemunha que ele não é um modo de produção absoluto para a produção da riqueza, mas que antes entra em conflito com seu desenvolvimento, em certo estágio (MARX, 1984, 314). 


			De fato, isso é demonstrado pelas fortes tensões a que as forças produtivas estão submetidas nos últimos cem anos, a tal ponto que a destruição de valores característicos de crises é insuficiente para, de forma relativamente cíclica, acabar restaurando as condições para a retomada da acumulação, acarretando a necessidade de sua destruição a uma escala cada vez mais crescente.


			1.3 Imperialismo e limites históricos do capitalismo frente às teorias dos “ciclos longos”


			No plano do debate econômico e político, certos teóricos, assim como organizações e dirigentes, respondem afirmativamente à questão de saber se a trajetória do capitalismo em longo prazo obedece a um padrão de comportamento cíclico, de acordo com as ondas ascendentes e descendentes. Referidas as teorias dos “ciclos longos” (também chamadas de “ondas longas”), essa formulação alcançou certa repercussão e sem dúvida foi influenciada pela visão “otimista” da noção de “ciclo de longo prazo” para defender a tese, segundo a qual, a acumulação capitalista tem a possibilidade de se reproduzir de forma expansiva.


			No entanto, à luz dos acontecimentos dos últimos 40 anos, qualquer pretensão de continuar defendendo essa suposta trajetória cíclica se torna nula diante das evidências empíricas, haja vista sua incompatibilidade com a evolução efetiva do capitalismo nesse período recente. Na realidade, o lapso de tempo, que se inicia por volta de 1970 e representa quase a metade do século XX, não contém, de modo algum, qualquer fase digna de ser qualificada como expansiva, inclusive se simplesmente se exige o requisito mínimo de crescimento considerável e generalizado da produção, pelo menos nas economias mais avançadas e sustentadas em curto prazo.


			O surgimento dessas teorias de “ciclos longos” ocorre com a formulação de Nikolai Kondratiev, que em 1926 publica em alemão sua obra Die langen Wellen der Konjunktur (“As longas ondas da conjuntura”)13.


			A dinâmica da vida econômica na ordem social capitalista não é simples e linear, mas complexa e cíclica [...] [Junto com os ciclos médios de sete a onze anos e dos curtos, de três a cinco anos], Há também uma boa razão para supor que, na economia capitalista, há também ciclos longos, cuja duração média é de cinquenta anos [...] Ao afirmar a existência de ciclos longos e negar que estes sejam de origem acidental, acreditamos, ao mesmo tempo, que eles nascem de causas profundas na essência da economia capitalista (KONDRÁTIEV apud  VVAA, 1979, p. 33 e 66)14. 


			À vista disso, a questão dos “ciclos longos” deve-se ao fato de estar diretamente ligada à possibilidade permanente de novos desenvolvimentos das forças produtivas no quadro do modo de produção capitalista. Portanto, está vinculada com os limites históricos do capitalismo e tem implicações políticas muito profundas. Logo, entrando em seu conteúdo, deve-se ressaltar que a própria noção de ciclos de longo prazo, inevitavelmente, colide com o próprio fundamento da reprodução econômica que tem um caráter social e, portanto, histórico. De fato, para um processo ser definido como cíclico, dois elementos devem coincidir: regularidade em suas oscilações (pelo menos relativamente) e certo automatismo em sua materialização. 


			À luz da análise teórica e empírica do capitalismo, salta à vista a incompatibilidade entre a formulação de “ciclos de longo prazo” e a abordagem marxista. Contradiz-se, em particular, com a conclusão teórica de O Capital, por meio da lei da queda tendencial a taxa de lucro. Também se choca com a caracterização do imperialismo como fase superior do capitalismo, formulada por Lenin em 191615.


			Não se trata de crítica inócua, nem de determinismo econômico, mas exatamente o contrário; da necessária consideração complexa, mas não caótica ou casual, dos fatores que determinam o desenvolvimento social, em que o “elemento econômico” desempenha um papel decisivo, mas apenas em última instância. Foi assim que Trotsky explicou, em 1926, em relação a essa mesma questão:


			A recorrência periódica de ciclos menores é condicionada pela dinâmica interna das forças capitalistas e se manifesta sempre e em toda parte quando o mercado passa a existir. No que diz respeito aos grandes segmentos da curva capitalista do desenvolvimento (cinquenta anos) que o professor Kondratiev propõe, sem fundamento, designar também como ciclos, seu caráter e duração são determinados não pela interação interna das forças capitalistas, mas pelas condições externas que constituem o desenvolvimento capitalista. A aquisição pelo capitalismo de novos países e continentes, a descoberta de novos recursos naturais e, na sequência destes, importantes fatos de ordem “superestrutural” como guerras e revoluções, determinam o caráter e a substituição de ascendentes, estagnados ou declinantes épocas de desenvolvimento capitalista (TROTSKY apud  VVAA, 1979, p. 91).


			Por outro lado, do ponto de vista empírico, a crítica de Georges Garvy em 1943 é suficientemente clara e, a partir da perspectiva atual, é ainda mais plenamente referendada:


			O exame do trabalho estatístico de Kondratieff nos leva à conclusão de que ele não demonstra a existência de “longos ciclos na vida econômica” [...] Nossa análise mostra que a existência de longas oscilações nas séries de produção estudadas não está comprovada por Kondratieff; que os dados dos quatro maiores países capitalistas e as duas séries mundiais abrangem apenas um ciclo; que, consequentemente, nem o caráter internacional do fenômeno nem sua repetição em intervalos regulares podem ser afirmados com base no material apresentado. A teoria oferecida por Kondratieff para explicar a repetição cíclica de longas oscilações não tem fundamento empírico (GARVY apud  VVAA, 1979, 138-139). 


			Isso não significa, obviamente, que a análise do capitalismo, a partir de uma perspectiva de longo prazo, careça de interesse, muito pelo contrário:


			Ainda que a hipótese das oscilações cíclicas de longo prazo, sobre as quais se sobrepõem movimentos cíclicos mais curtos, deve ser descartada, a ideia de que a economia capitalista passou por vários estágios sucessivos de desenvolvimento, caracterizados por diferentes ritmos de crescimento e expansão geográfica, merece atenção. A análise atual provavelmente ganharia em precisão e significado se fosse baseada em uma distinção melhor articulada entre as diferentes fases da economia capitalista. A “curva da evolução capitalista” seria um quadro mais complicado do que uma simples curva e, certamente, mais irregular que os longos ciclos de Kondratieff. Substituiríamos a hipótese de longas oscilações periódicas para o estudo dos estágios sucessivos do nosso atual sistema econômico, seu crescente alcance geográfico e suas mudanças nas relações com as esferas não capitalistas. Isso nos afastaria da construção de modelos abstratos de seqüências temporais, levando-nos ao estudo da dinâmica efetiva de nosso sistema econômico (GARVY apud  VVAA, 1979, p. 140-141).
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